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PARECER JURIDICO

D|SPENSA No 02512024
PROCESSO DE UCTTAÇÃO No 031/2024

OBJETO Conlrataçáo de empresa especiehzada para
prcstdçào de serviços de assessorá compreendetdo a
prestação de conlas e acotnpanhametúo diáno do S/GPC -
SistêÍna de GesÍão cle Preslaçao de conlas TFNDE orthne dos
Recursos Federats e Esladuars. ,mpressos para aÍqLuvo de
prestaÇóês de conlas dos programas, acompanhamet o das
preslaçóes de conlas (diligência). PAR. PDOE. SÍMEC -
S,slema lnlegrado de moniloramento. Exacuçáo e Conlrole
tetmos de comprom$so e convênio. elaboraçáo de relalonos
Ínensa,s e esclarecimenlos necessános peíl,nenres ás

alividades da cot ralanle. durante o exercicio de 2024. lunlo ao

Fundo Munapal de Desenvolvtme,to da Educirçáo dã
Prcleiturc Municipal de Cachoetnnha - TO

I- RELATORIO.

TÍatam os autos de pro@dimento adminlstratrvo encamrnhado a esta

Assessoria Juridica para análise e emissáo de parecer quanto á possibrlidade de

ContÍatação de empresa especializada para prestaçáo de serviços de assessorra

compreendendo a prestação de contas e acompanhamento diáflo do SIGPC - Srstema de

Gestão de Prestaçáo de contas /FNDE online dos Recursos Federais e Estaduais.

lmpressos para aÍquivo dê prestaçÕes de contas dos programas, acompanhamento das

presteÇÕes de contas (diligência), PAR, PDDE. SIMEC - Sistema lntegrado de

monrtoÍamento, Execuçáo e Controle termos de compÍomisso e convénro, elaboraÉo de

relatórios mensais e esclarecimentos necessários pertinentes ás atividades da

contÍelante, durante o exercicio de ?024, junto ao Fundo Munrcipal de Desenvolvimento

da Educação da PreÍeitura Municipal de Cachoeirinha - TO

A aquisiçâo se dará por dispense de licitação. nos lermos da Ler no

14 133t2021

I
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CÂCHOÉT5.InIt.lA

Consta nos autos, o Memorando solicitando a aquisição supra com a

meta íinanceira, Termo de Referência especificando o objeto da demanda. bem como o

Íelatório de cotação.

Eis o que bastava relalar

Passo a opinar

II - FUNDAMENTOS.

lnicaalmente, vislumbro que para a contÍataçáo pretendida o Ôrgáo

Público contratante se propõe a utilizar-se dos critérios da nova Lei de Licitação e

Contratos da Administraçâo Pública - Lei 14 '133. de 1" de abril de 202í

A mencionada Lei estabelece novo regime juridrco paÍa as licitaçÕes e

contrataçÕes públicas, propõe em seus dispositivos a uniÍicação de vários procedimentos

constantes em diplomas legâis e infralegais que antes tutelavam os procedtmentos

licitatórios e os contratos administrativos.

lnicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é

meramente opinativo. com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de

questôes po§tas em análise de acordo com a documentaçâo apÍesentada. náo sendo.

portanto. vinculativo à decisáo da aúoridade competenle que poderá optar pêlo

acolhimento das presentes razões ou não.

O procedimento licitatório destrna-se a garantir a observância do pÍincipio

constitucional da lsonomia, a seleçáo da proposta mais vantaiosa para a admrnistÍaÇão e

a promoÇão do desenvolvimento nacional sustentável e sêrá processada e julgada em

estnta conformidade com os princípios básicos da legalidade. da lmpessoâlidade da

moralidade. da igualdade, da publicidade, da probidade admrnislratrva. da vinculaçào ao

instrumento convocatôrio. do julgamento objetivo e dos que lhes são correlalos.

Assim, em se tratando das contrataçÕes feitas pelo Ente Público. deve-se

observar a impessoalidade. a eficiência. a publicidade, a moralidade e a lega|dade cle
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íorma a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da

forma mais eficiente e que melhor atenda o intêresse público. o que se consubstancia no

alcance da proposta mâis vantajosa

Assim. passo à análise juridica da contrataçào pretendrda

Preliminarmentê. vislumbro que a Íigor do Decreto Estadual n o 4 733 de

07 de fevereiro de 2013, sâo prescindíveis de envio á Procuradoria Geral do Estado os

casos de dispensa de licitaçáo, conÍorme o que dispóe a Lei no 14.13312021 . em seu

artigo 75 Por consequência. a análase do conlrole previo de legalidade deverá ser

reahzada no final da preparatória pelo órgáo de assessoramento luridtco da

Admrnistração. a rigor do artigo 53 da nova Lei de Licitações 14 13312O21.

A pretendida contrataçâo tem seu íundamento legal no artigo 72 da Lei

14 13312021. que possibilita a AdministÍação a realizaÉo de processo de conlrataçào

drreta sendo compreendidos nesles casos a dispensa e a tnexigibiltdade de llcrtacao

Neste drapasáo, convém ÍememoÍar os enstnamentos de Ronny Charles

Lopes Torres

"Quando o Legrslador prevê as hipóteses de contÍetaÇão drreta

(dispensa e rnexigibtlidade) é porque admde que nem sempÍe a

realizaçáo do certanre levarà à melhor contÍataÇáo pela

Adminlstração ou que. pelo menos. a suJetÉo do negócro ao
procedimento Íormal e burocrático previsto pelo eslaluto náo srrva ao

eficâz atendrmento do rnteresse oúbhco naquela hipótese especrÍca
(Juspodivm,20l0 )

Conoborando neste entendimento. Joel de Menezes Niebuhr 6firma que

a dispensa de licitação pública ocorre só quando seria possivel a compeliçáo. porérn se

dessa maneira se procedesse, impedir-se-ia a satisfação do interesse público " (Fórum.

2011)

Entáo da análise da doutrina vem tamtÉm o entendimento de que a

drspênsa de uma licitação pública é modo pelo quâl se satisfará o inteÍesse púb|co

deselável. porém, a dispensa também estaÍá vinculada a determinado rito ordenado de

<;(,1 l.-R\(,lll \k ll'11 l)l-( tÍ llttl.lRl\ltI l()
l! \!tt)lll \h ll'tl ltl \l ltI

t \l'.1 li .1-1- 0\.' ttt!n: \t)
, hLLt'hh',t,t )t,^' t ,,, rt.

litv:|:I :i:i

I

lri\1tr,ut rr" l):5 :1,:1 I'ro... " (,.1I :1,24

k#ll-



i;í)l /ll\{, trl \/( //'ll Itl.( t( llt)l lkl\ll I

I t \l't, vl \k ll,tl lrl \ tl tü
| \l'l ii:l'tt\ltttrt1 \tt

' ntru,ht h À \..' ',,t,,
ll,\l 't,.'1 'tt.'.

CACHOEIrtINI{A

atos que deve obediência aos principios e ritos licúatórros, devendo observar os ditames

procedimentars previstos na notrna geral de licitaçÕes

No caso dos autos em análise. observa-se que a Pasla Íez levantamenlo

estimativos de suas necessidades e. após pesquisa de preços. levântou-se que o valor

médio de sua contrataçâo será R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos Íeais) sendo

este valor um montante que se enquadÍa nos requisatos de dispensa de lrcrtaçáo drspostos

no artigo 75. inciso ll da Lei 14 13312021 , conforme colacronol

Art. 75 É disponsávêl a licitâçào
| - para contÍetâçào que envolva valores InferioÍes a R$ 100 000 00
(cem mll reais) no caso de obras e serviços de engenhana ou de

serviços de manutenÇão de veiculos automotores
ll - paâ contrataçào que envolva valores iníeriores a R§
50.0N,N) (cinquenta mil reais), no caso de outros seÍviços e
compras.
lll -para contretação que mantenha todas es condtÇoes definrdas err
êdital de hctação realizadâ há mênos de 1 (um) eno quando se

veÍificaÍ que naquela |c(aÇáo ( )

Acerca de valores. cumpre inÍorma que os valores referentes as hipóteses

de dispensa foram devidamente atualizadas através do DECRETO No 11.871, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2023, veiamos a tabela com novos valores

ATUA o Dos vALoRÊs ESTABELECTDOS NA r-Et N' 14 1J-1 DE 1, DE A RIL DE 2O2i

RS 59 906.02 (ônquente e nove mil novecentos ê sers rears e dors cenlãvosj

DISPOSITIVO VALOR AIUALIZADO

caput
rrl rso Xxll

RS 239 624 058,14 (du2entos e tnnta e nove mdhÕ€s s€rscentos É vlntê ê quatÍo
mrl cinquenta e oato reais e quatorze centevosi

RS 359 436.08 (trezentos e crnquenta e nove md quatÍocentos e lírnta e se,s
rêars e orto cêntâvos)

,l ' caput inc,sc lll RS 359 436,0E (trezentos e crnquenta e nove mrl quatrocentos e lflnta e sers
Íears e oato centavos)

.xDrrl RS í 19 812 02 (cênto e dê2ênove mrl ortocentos a dozê rêârs ê dors cênlavosl

' caput -.:.: ll

a t R$ 359{36.08 (trêzenlos e onquenta ê nove mrl quatíocentos e tlnta e sers
rears e oito cenlavos)
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RS 9.584.97 (nove mil qurnhentos e ortenla e qualro rears e noventa e sete
cenüavo8)

Resta. portanlo. configurada que em íazáo do valor a pÍesente drspensa

resta expÍessamente prevista na nova lei de licitaçôes e decrelo supramencionado

A exigência da realizaçâo de licitação tem seu nascedouro na Carta

Politica de 1988 no artigo 37. inciso XXVI. porém a pÍôpria Cãrta traz a situação da

ressalva dos casos especificados em lei, o que se amolda nos termos do arttgo 75 da Let

14 13312021 que apresenta a Administração a possibilidade da dispensável licúação

para em lazáo de valores.

Da análise da situaçáo fática aqui disposta. a aquisiçâo pÍetendidâ atende

às finalidades precipuas da Administraçáo Pública em suma Contudo, está se encalxa no

campo discricionário do Gestor, que objetivamente encontra na ler a possibilidade de

escolhêÍ o que se eíigurará melhor ao caso concreto.

No caso da pretensa contratação. verifico que se enquadra nas deÍiniçÓes

de bens e serviços comuns, conÍormê definido no artrgo 6', inctso Xlll da Let 14 13312021

pois seus padrÕes e qualidades, podem ser ob,etrvamente definidos por mero de

especificaçÕes usuais de mercado.

Quanto ao critério de contÍataÇáo dos servtÇos a Pasta rnÍorma no Termo

de Reíerência, no item Julgamento, que será selecionada a propostâ mais vantaiosa

para a Administração.

Em que pese o debate acerca da melhor proposta ofertado. impende

safuentaÍ, que mesmo sendo possivel optar-se pela pÍoposta mais vantalosa a Pasta nào

deverá se descuidar do especto quelidede. pois nos termos da Novel Lei de LrcrteÇôes

não se pode fugir dos parâmetros minimos de qualidade. estes devem êstar bem

deÍinidos quando da contrataçáo, colaciono o dispositivo da lei

R$ I I 981 20 (onze mrl novecentos e ortenta e um rears e vrnte centâvos)
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Art 34 O Julgamento poÍ mênor preÇo ou matoÍ desconto e quendo

couber. por têcnrca e pÍeÇo constderará o menoÍ drspêndro para a
Admrnrstração atondidos os pârâmetros minimos de qualidade
deÍinrdos no edital de lcitaçáo.

Os aspectos dos parâmetros de qualidade e da forma da execuçâo dos

servrÇos contÍatados devem estar inÍormados no Termo de Referêncra. que é documento

necessáno para a contratação de bens e serviços No referido termo deverá conter a

definição do objeto, os quantitativos eslimados acompanhados dos preços. os

fundamentos da contÍatação, o modelo de gestão e Íiscalizaçáo da ordem de

fornecimento/serviço. Tais elementos. entÍe outros, descritos no inciso XXlll do caput do

artigo 6" da Lei 14.133/2021 devem seÍ também replicados no instrumento contratual

Neste aspecto, o termo de referência encontra-se colacionado aos autos.

verifica-se que constam lodos os elementos descÍiltvos como o prazo da duração do

contrato, e a possibilidade de prorrogação da contíataÉo, a esboÇo da lei 14 13312021

lrncrso XXlll. artigo 6', alinea a)

No que tange a instruçâo procêssual, vtslumbro que os itens presentes

podem atender aos requisitos dispostos no artigo '18. da Lei 14 13312021 Os autos

processuais apresentam elementos ponluados na lei. nessa fase prepaÍatória. que sào o

termo de referência - que define o ob1eto e as condiçÕes da execuçáo e de pagamento

traz a iustificetiva a disponibilidade Íinanceira, contrato, bem como as composiçôes

dos preços. e os instrumenlos orçamentános.

Quanto à minuta do contrato, verifica-se que estar em consonáncta com

ordenado pela Lei 14J3312021. atendendo as finalidades a que se destrna. nos moldes

do termo de referência pÍoposto e da novel Lei de Lrcitaçoes.

Por fim, recomenda-se que quando da realização da contratação seiam

observados os aspectos legais de habilitação 1urídrca e de habilrtaçáo frscal (certidôes

váhdas). principalmente no que tange aos requisitos dispostos em leis especraas. como ô

legislaçào trabalhista, nos termos dos artigos 62 a art. 65. artigos 66 e artigo 67 e art 68

da Ler '14 13312021
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De outro norte, considerando que a escolha da pretensa contratada faz

parte dos atos Íinais do procedimento, orienta-se que. por ocasião da escolha do melhor

pÍoponente. seia iuntada uma iustiíicativa demonstrando a vanta.iosrdade da contralaÇáo

ilt - coNcLUSÃo.

Pelo exposto, abslendo-se quanto à apreciação dos aspectos rnerentes á

conveniência e oportunidade, e cingindo-se à análise do mérito legal da contrataçáo

direta. e desde que atendidas às ressalvas destacadas no presente opinalavo. reputa-se

nào haver óblce ao prosseguimento do feito.

Ressalta-se que foge da competência da parecerasta se rmiscurr em

searas de conhecimento que são de natureza técnica. assim os relatôrios de valores e de

evidências de qualidade têcnica dos bens e serviços adquiridos, não foram analisados

neste parecer. razáo pela qual a equipe técnica deverá atentar-se nestes aspectos

É o parecer. s. nr.7

Remeta-se a autoÍidade superior para apreciaçáo e decisáo de prosseguimento

CachoeirinhaffO. 17 de laneiro de 2024
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